
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.597 - SP (2015/0154780-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GERALDO SANCHES CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALFREDO COSTA FIGUEIREDO JUNIOR 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. INDULTO. FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO DENTRO DO PRAZO DE 12 MESES 
ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DO DECRETO PRESIDENCIAL. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
ocasião em que se concede a ordem de ofício.
2. De acordo com o art. 5º, caput, do Decreto Presidencial n. 
8.172/2013, a declaração do indulto condiciona-se à "inexistência de 
aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente, em audiência 
de justificação, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por 
falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, 
cometida nos doze meses de cumprimento da pena, contados 
retroativamente à data de publicação deste Decreto".
3. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve decisão do Juízo da 
Execução que deixou de conceder indulto, ao fundamento de que o 
apenado não satisfez o requisito subjetivo, já que abandonou o 
cumprimento da pena restritiva de direitos, cometendo falta grave, em 
24/10/2013, dentro do período de 12 meses anterior à expedição do 
Decreto Presidencial.
4. O prazo de 12 meses referido no Decreto Presidencial diz respeito ao 
cometimento da falta grave pelo apenado e não à homologação da 
sanção, pois a imposição de tal exigência pode inviabilizar a apuração 
das faltas praticadas próximo ao final do ano, tradicional época de 
publicação do ato normativo. Precedentes.
5. Writ não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de setembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.597 - SP (2015/0154780-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado 
em favor de ALFREDO COSTA FIGUEIREDO JUNIOR, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Pugna a impetrante pela concessão do indulto pleno constante do 
Decreto Presidencial n. 8.172/2013, arguindo que o paciente satisfez os requisitos para a benesse, 
pois cumpriu mais de 1/4 da pena alternativa imposta, até dezembro de 2013, e, diferentemente 
do decidido no acórdão impugnado, atendeu ao requisito subjetivo.

Alega que o cumprimento injustificado da prestação de serviços à 
comunidade carateriza falta grave, nos termos do art. 51 da LEP, porém o reconhecimento 
daquela falta depende de apuração prévia, garantindo-se o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, como prescreve o art. 5º do Decreto mencionado, o que não ocorreu.

 Informações prestadas às fls. 49/61.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ, mas 
pela concessão da ordem pretendida (fls. 66/69).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.597 - SP (2015/0154780-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem manteve decisão do Juízo 
da Execução que deixou de conceder indulto ao paciente, ao fundamento de que o apenado não 
satisfez o requisito subjetivo, já que abandonou o cumprimento da pena restritiva de direitos, 
cometendo falta grave, em 24/10/2013, dentro do período de 12 meses anterior à expedição do 
Decreto Presidencial (fls. 4 e 28/31). 

Acerca da concessão do benefício postulado, destaco que o art. 5º, 
caput, do Decreto Presidencial n. 8.172/2013 estabelece que a declaração do indulto acha-se 
condicionada à "inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo competente, em 
audiência de justificação, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta 
disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de 
cumprimento da pena, contados retroativamente à data de publicação deste Decreto".

Alega a impetrante que a falta grave reconhecida pela Corte estadual 
para obstar o direito à clemência não foi devidamente homologada, após observado o devido 
processo legal, em audiência de justificação, nos termos estipulados no Decreto n. 8.172/2013, 
cuja elaboração é da competência discricionária e exclusiva da Presidente da República, a teor 
do art. 84, XII, da Constituição Federal.

De acordo com este Tribunal, o prazo de 12 meses referido no Decreto 
Presidencial diz respeito ao cometimento da falta grave pelo apenado e não à homologação da 
sanção, pois a imposição de tal exigência pode inviabilizar a apuração das faltas praticadas 
próximo ao final do ano, tradicional época de publicação do ato normativo.

Nesse sentido, colaciono os precedente a seguir:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM EXECUÇÃO.  
COMUTAÇÃO DA PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.873/2012. FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL POSTERIOR À DATA DE 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo de 12 (doze) meses a que se refere ao decreto diz respeito ao 
cometimento da falta grave e não à sua homologação ou eventual aplicação de 
sanção.
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2. O Decreto exige que a falta grave seja apurada e reconhecida mediante 
decisão final do juízo competente, mas não há a exigência que a homologação 
aconteça até a data da publicação do ato normativo.
4. Na hipótese dos autos, a falta disciplinar foi praticada em 12.12.2012, dentro 
do período de doze meses anteriores à publicação do Decreto, que ocorreu em 
26.12.2012. Uma vez homologada, antes ou depois da publicação do ato 
normativo, impede a  concessão do benefício.
5. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 310.667/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DA PENA. DECRETO 7.873/2012. FALTA 
GRAVE PRATICADA NO PRAZO MENCIONADO PELA NORMA. 
APURAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO.
1. A concessão da comutação de pena prevista no Decreto 7.873/2012 fica 
condicionada ao não cometimento de  falta disciplinar de natureza grave nos 12 
meses anteriores à publicação da norma, não se mostrando adequada a 
interpretação que desconsidera o apontado óbice no caso da não homologação 
do procedimento disciplinar respectivo dentro desse período.
2. Impor que a apuração seja finalizada dentro do lapso temporal mencionado 
implica tornar sem efeito a norma e conferir real imunidade a todos os apenados 
que cometam falta grave próximo ao final do ano, já que, nessa hipótese, a 
apuração da infração dificilmente poderá ser concluída antes da edição do 
tradicional Decreto de indulto natalino.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1478459/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do writ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0154780-4 HC 328.597 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00805040820148260000  20150000115739  805040820148260000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GERALDO SANCHES CARVALHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALFREDO COSTA FIGUEIREDO JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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